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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente Projeto de Lei propõe a obrigatoriedade da aquisição de gêneros alimentícios produzidos pela agricultura familiar – no percentual mínimo de trinta por cento do total adquirido – nas compras públicas realizadas pelo Poder Público Municipal, no âmbito das Administrações Centralizada e Descentralizada de Porto Alegre.
Esta Proposição tem como objetivos, entre outros: (I) incentivar o consumo de alimentos saudáveis, sustentáveis e que valorizem a cultura alimentar local e regional; (II)  garantir a compra de produtos locais, frescos, com menor periodicidade, valorizando as cadeias curtas de comercialização; (III) promover a valorização do agricultor familiar, viabilizando renda e estimulando a permanência no setor; (IV) estimular a produção da agricultura familiar, contribuindo para a prática de preços adequados e ampliação do mercado de consumo dos seus produtos; (V) favorecer a aquisição dos produtos provenientes da agricultura familiar nas compras realizadas pelos órgãos públicos municipais; e (VI) fomentar a organização e a modernização da produção e melhorar o escoamento dos produtos da agricultura familiar.
Finalidades semelhantes foram atingidas nacionalmente, vale lembrar, quando o presidente Luiz Inácio Lula da Silva assumiu o compromisso, ainda no seu primeiro governo, de combater a fome no País, promovendo a Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) da população. Para tanto, lançou o Programa de Aquisição Alimentar (PAA), que buscava contribuir na solução de dois problemas encontrados na agenda política brasileira: a pobreza rural e a insegurança alimentar. Por meio do PAA, o governo passou a comprar alimentos da agricultura familiar, melhorando a renda e a capacidade produtiva dos pequenos produtores – um dos segmentos concentradores de pobreza rural. Os alimentos adquiridos, com dispensa de licitação, passaram a ser distribuídos para instituições socioassistenciais, escolas e pessoas carentes, aumentando a segurança alimentar dos beneficiários e diminuindo sua vulnerabilidade frente à fome. Além disso, o PAA teve o êxito de (I) incentivar a produção de alimentos; (II) gerar renda entre os agricultores familiares; e (III) incentivar a criação ou o desenvolvimento de canais de comercialização da produção familiar.
Nessa trilha, entende-se que a compra de alimentos produzidos pela agricultura familiar por parte da Administração Pública Municipal – além de incentivar o consumo e a valorização desse tipo de alimento – viabiliza um canal adicional de comercialização e de geração e recebimento de renda pelos agricultores familiares predominantemente situados no Município de Porto Alegre.
Ademais, a iniciativa em tela, garantindo a existência de mais um mercado institucional, traz benefícios tanto para os agricultores familiares quanto para a sociedade, ajudando a promover o desenvolvimento rural sustentável e contribuindo para manter o agricultor no setor, ao mesmo tempo que traz SAN, ao permitir que alimentos diversificados, sazonais, com vínculo regional e até mesmo orgânicos, produzidos por agricultores familiares, possam ser consumidos diariamente dentro dos refeitórios e restaurantes mantidos pela Administração Pública.
A par dos fundamentos apresentados e de outros a serem incorporados no decorrer de sua tramitação, propõe-se o presente Projeto de Lei, solicitando aos nobres pares que deliberem pela sua aprovação.
Sala das Sessões, 29 de dezembro de 2017.
VEREADOR MARCELO SGARBOSSA
PROJETO DE LEI

Determina ao Poder Executivo Municipal, no âmbito de sua Administração Direta e de sua Administração Indireta, a realização de compras públicas de produtos da agricultura familiar em um percentual mínimo de 30% (trinta por cento) das aquisições de alimentos.
Art. 1º  Fica determinado ao Poder Executivo Municipal, no âmbito de sua Administração Direta e de sua Administração Indireta, a realização de compras públicas de produtos da agricultura familiar em um percentual mínimo de 30% (trinta por cento) das aquisições de alimentos.

§ 1º  Para os fins desta Lei, consideram-se agricultores familiares os que atendam aos requisitos previstos na legislação federal vigente, nos termos do art. 3º da Lei Federal nº 11.326, de 24 de julho de 2006, e alterações posteriores.
§ 2º  Também são beneficiários desta Lei os silvicultores, os aquicultores, os extrativistas, os pescadores, os povos indígenas e os integrantes de comunidades tradicionais a que se refere o § 2º do art. 3º da Lei Federal nº 11.326, de 2006, e alterações posteriores.

Art. 3º  A prioridade das compras públicas de gêneros alimentícios pelo Poder Executivo Municipal será dos agricultores familiares e suas organizações no Município de Porto Alegre, sem prejuízo de outros existentes na região metropolitana ou no Estado do Rio Grande do Sul no caso de haver insuficiência ou indisponibilidade da oferta de produtos da agricultura familiar neste Município.

Art. 4º  Nos termos desta Lei, serão comprados gêneros alimentícios in natura ou manufaturados diretamente de agricultores familiares, para fins de abastecimento:
I – de instituições públicas ou conveniadas da Fundação de Assistência Social e Cidadania (FASC) e toda rede socioassistencial que forneça regularmente refeições, tais como restaurantes populares, casas de acolhidas, albergues, Centro POP, Centros de referência de Assistência Social (CRAS) e Centros de Referência Especializados de Assistência Social (CREAS);

II – do Hospital Materno-Infantil Presidente Vargas (HMIPV) e do Hospital de Pronto-Socorro (HPS) de Porto Alegre;

III – da rede filantrópica, comunitária e de ensino, que recebam recursos públicos para oferecimento de refeições; e
IV – das demais instituições públicas municipais com fornecimento regular de refeições.
Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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